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Caros apoiadores,


Expresso aqui minha profunda gratidão pelo inestimável apoio das instituições: Associação Brasileira de Empresas de Software (ABES), Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), Associação Nacional de Cidades Inteligentes e Inovadoras (ANCITI) e Governo do Reino Unido (GovUK) ao livro Uso da IA e inclusão digital nos serviços públicos.


O engajamento de vocês foi imprescindível para a concretização deste projeto tão relevante. Seja disponibilizando profissionais para enriquecer o conteúdo, seja divulgando e fomentando o debate construtivo, suas contribuições foram fundamentais para dar vida a esta iniciativa transformadora.

O livro buscou abrir espaço para que mulheres atuantes na área de tecnologia pudessem compartilhar suas valiosas experiências e seus insights, visando impulsionar a produtividade e a eficiência dos serviços públicos brasileiros. Essa é uma questão crucial para promover a modernização e a excelência na prestação de serviços à sociedade.

É com imenso orgulho que destaco que o livro reuniu trinta mulheres de nove diferentes formações, oriundas dos setores público e privado. Essa diversidade enriquecedora permitiu uma abordagem multidisciplinar, abraçando perspectivas complementares e promovendo um diálogo plural e construtivo.

Mais do que isso, esta iniciativa trouxe à tona discussões fundamentais sobre o uso da inteligência artificial, uma tecnologia disruptiva com potencial transformador, mas que também exige reflexões éticas e responsáveis. Além disso, apontamos o gargalo da exclusão digital, uma barreira que impede parcelas significativas da população de exercerem plenamente sua cidadania digital e participarem de maneira ativa da sociedade contemporânea.

Mais uma vez, meu sincero agradecimento pelo engajamento e compromisso com esta iniciativa tão relevante. A contribuição inestimável de vocês, apoiadores, foi essencial para tornar este livro uma realidade e abordar temas cruciais para o futuro dos serviços públicos no Brasil, visando uma sociedade mais inclusiva, eficiente e justa para todos.

Camila C. Murta

Coordenadora
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Prefácio 1

O uso de IA nos serviços públicos e a inclusão digital


Em uma era onde a tecnologia permeia todos os aspectos de nossas vidas, é essencial entender como ela está moldando o futuro dos serviços públicos. A inteligência artificial tem sido uma força transformadora em muitos setores da sociedade, e os serviços públicos não são exceção. Este livro, O uso de IA nos serviços públicos e a inclusão digital, busca explorar o impacto e as implicações da IA na prestação de serviços públicos e na inclusão digital. O Brasil, como uma das maiores economias do mundo, tem um papel crucial a desempenhar na adoção e implementação da IA nos serviços públicos. 



A inteligência artificial tem o potencial de melhorar a eficiência dos serviços públicos, permitindo respostas mais rápidas e precisas às necessidades dos cidadãos e oferecendo melhorias significativas em eficiência, eficácia e acessibilidade. No entanto, a implementação da IA nos serviços públicos também levanta questões importantes sobre a inclusão digital e a garantia de que todos tenham acesso igualitário a esses serviços, bem como questões importantes sobre privacidade, segurança e equidade. 



Este livro aborda essas questões de frente, explorando tanto os benefícios quanto os desafios da IA nos serviços públicos. Ele oferece uma análise aprofundada de como a IA pode ser usada para melhorar a prestação de serviços públicos, ao mesmo tempo que destaca as considerações éticas e práticas que devem ser levadas em conta, e aborda as questões de inclusão digital. Esta obra dedica uma atenção especial ao contexto brasileiro, explorando como a IA está sendo usada para transformar os serviços públicos no país. 



No Brasil, a IA tem o potencial de melhorar a eficiência dos serviços públicos, reduzir a burocracia e fornecer melhores serviços aos cidadãos. Por exemplo, a IA pode ser usada para automatizar processos, melhorar a tomada de decisões e fornecer serviços personalizados aos cidadãos. 



Enquanto a IA tem o potencial de melhorar os serviços públicos, também é crucial garantir que esses benefícios sejam acessíveis a todos. A inclusão digital refere-se à capacidade de indivíduos e comunidades acessarem e usarem as tecnologias digitais e a inteligência artificial e se beneficiarem com elas. Isso inclui a internet, os computadores, smartphones e outros dispositivos digitais, bem como sistemas de IA. A IA pode ajudar a personalizar a educação, melhorar os cuidados de saúde, facilitar o acesso a serviços governamentais e criar oportunidades econômicas. Portanto, a inclusão digital também envolve a capacidade de entender e utilizar essas tecnologias e sistemas de IA de maneira eficaz e segura. 



Mas preciso ressaltar que a adoção da IA nos serviços públicos no Brasil também apresenta desafios. Questões de privacidade, segurança e equidade são de extrema importância. Além disso, é crucial garantir que a implementação da IA não aumente a exclusão digital, mas sim promova a inclusão digital. 



Este livro tem a função de falar sobre IA e como ela pode ser usada para promover a inclusão digital, garantindo que todos tenham acesso igualitário aos serviços públicos. 



Esta obra explora essas questões em detalhes, fornecendo uma análise aprofundada do uso da IA nos serviços públicos no Brasil, destacando as oportunidades e os desafios específicos que o país enfrenta e oferecendo recomendações sobre como a IA pode ser implementada de maneira eficaz e ética. 



Ao longo deste livro, você encontrará exemplos práticos e estudos de caso que ilustram o impacto da IA nos serviços públicos. Além disso, o livro também discute os desafios e as implicações éticas do uso da IA, oferecendo uma visão equilibrada e bem fundamentada sobre o assunto. 



Espero que esta leitura seja um recurso valioso para formuladores de políticas, profissionais de serviços públicos e qualquer pessoa interessada no papel da IA nos serviços públicos e na inclusão digital. 



Através de uma análise cuidadosa e discussão ponderada, as autoras buscaram fornecer uma visão equilibrada e informada sobre esse tópico tão importante. 



Boa leitura! 




Tânia Leal 
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Prefácio 2

En el pasado, he tenido muchas veces la oportunidad de compartir mi experiencia y mis aprendizajes a lo largo de mi carrera profesional. Sin embargo, es la primera vez que me invitan a dejar mi testimonio por escrito. Y aquí me encuentro, venciendo mis pruritos y mi timidez, volcando mis pensamientos al papel. Agradezco a Camila Murta la invitación para participar de este proyecto, y me sumo a él en el convencimiento de que la suma de voces bregando por la inclusión digital, y de las mujeres en particular, es un motor poderoso para la transformación, para hacer que las cosas sucedan.

Nací y me crié en 9 de Julio, una localidad pequeña del interior de la provincia de Buenos Aires (Arg). Me eduqué en la escuela pública, y me gradué en la Universidad de Buenos Aires, pública también. Crecí en una familia de clase media, bajo el mantra que mis padres nos recitaban a mí y a mis hermanos, que rezaba: “la única herencia que les vamos a dejar es la educación”. Y así fue como en casa nos fomentaron la lectura, los juegos didácticos, la práctica de deportes, la música y otras artes. Y de todas las actividades extra curriculares, la única indiscutible, era el idioma inglés. Podíamos empezar (como de hecho lo hicimos), talleres de cerámica, o clases de piano y guitarra, o sumarnos a un coro, y luego abandonar. Pero lo que estaba terminantemente prohibido, era dejar inglés. Y cuánto lo agradecí con el tiempo! Mi papá fue becado por el gobierno para realizar un postgrado en Estados Unidos, para especializarse en Extensión Agropecuaria. Y allí fue él con toda su familia, cuando yo tenía 5 años. Así fue que, mi primera experiencia internacional, fue ingresar al jardín de infantes de la escuela de la Michigan State University, sin saber una sóla palabra de inglés, con tan sólo 5 años!

Ya finalizando el último año de la escuela secundaria, en mi familia estaba claro el próximo paso: asistir a la Universidad. Y tampoco se discutía! Tenía que mudarme a Buenos Aires, y elegir carrera. Tenía claro que mis fortalezas pasaban por la matemática, por la lógica, por la literatura. Pero… qué hacer con todo eso? Y ahí fue que descubrí una carrera novedosa, no tradicional, como era la de la licenciatura en Análisis de Sistemas. Y me animé a estudiar una carrera atractiva, moderna, pero a sabiendas que al recibirme sería improbable poder regresar a 9 de Julio a trabajar.

Estudié programación escribiendo a mano en Cobol, perfo-verificando el código en tarjetas, dejando los lotes para procesar en la ventanilla del centro de cómputos de la Facultad de Ingeniería, y retirando el resultado de la corrida en la IBM 370 de aquella época, 48 hs. después. Y si había fallado la rutina, había que corregir y empezar todo el proceso nuevamente. Esta dificultad aparente, nos obligaba a desarrollar habilidades inesperadas, como por ejemplo ser expertos en codificación EBCDIC ! Podíamos leer el comando perforado en la tarjeta, aún sin tenerlo impreso, sólo mirando la ubicación de los agujeritos.

Y así empezó mi carrera, y tuve la suerte de que en mis sucesivos empleos me enfrentara con los desafíos que imponían las nuevas tecnologías. Así fue que aparecieron las primeras computadoras de escritorio, qué adelanto! Y los primeros softwares que ponían la informática en las manos de usuarios no tecnológicos, con Lotus 1,2,3; WordPerfect; y Dbase a la cabeza. Y la programación en Basic. Y luego vinieron las redes, la transmisión de datos, el procesamiento distribuido. Y luego internet, y la virtualización, y la computación en la nube, y el blockchain y el IoT, y la IA y el ML, y ahora la Generative AI. Aparecieron en el camino conceptos como calidad total, kaizen, just in time, productividad administrativa, tableros de control, y con ellos, se abrió para mí un mundo fascinante de cómo diseñar procesos eficientes, al servicio del negocio.

Trabajé en diversas industrias, empezando en tecnología, pero luego pasando por la automotriz y la financiera, para regresar al primer amor de la tecnología. Y en ese camino, participé de procesos de fusión, de adquisición, de tercerización, pero en todos ellos siempre hubo una componente de start-up. Con los años, me dí cuenta que la habilidad mayor que había desarrollado y que sin dudas me entusiasma, es la de hacer cosas desde cero, de empezar industrias nuevas, de ser pionera en metodologías o tecnologías nuevas. Creo que el status-quo definitivamente me aburre.

En este recorrido, ya de muchos años, probablemente la experiencia que más me marcó fue la de la mi paso por la función pública. Fui Secretaria de Gobierno Digital e Innovación Tecnológica de la Argentina durante los 4 años de la presidencia de Mauricio Macri (2015/2019). Y mi llegada al sector público no fue planeada, no fue buscada: fui seleccionada en una búsqueda a través de un head hunter. Fue muy difícil aceptar la oferta por múltiples razones, entre ellos la inevitable exposición, la pérdida de ingresos, el miedo a lo desconocido. Sin embargo, comprendí que era una oportunidad única de devolverle a mi país algo de las oportunidades que él me había dado a mí. Y me comprometí a dedicar esos años con pasión, a desempeñar la función poniendo lo mejor de mi lado. Y que, en todo caso siguiendo el mantra familiar, lo que me iba a dejar a mí sería más conocimiento, más experiencia, educación. Lo definí como mi post-grado “on the job”. Y así fue! Aprendí mucho de los aciertos y también de los errores, y de lo que quise y no pude hacer. La experiencia fue muy enriquecedora, y la capitalicé luego para volver al sector privado en AWS, en una posición de consultora en transformación digital para gobiernos, que encaja perfectamente con mi paso por el sector público y el privado, atravesados por la tecnología.

Hoy puedo decir que la tecnología me abrió las puertas de una carrera profesional continua, sin pausas, que me fueron convirtiendo en la persona que soy hoy. Soy un caso concreto de la capacidad transformadora y generadora de oportunidades de crecimiento que da la tecnología. Si yo pude hacer mi carrera, cuando el acceso a la tecnología era todavía difícil, cómo no pensar en las enormes posibilidades que tenemos hoy al alcance de la mano?. Cómo no creer que la inclusión digital es posible y puede hacer milagros en la vida de la gente y de las comunidades?. Cómo no batallar desde todas las posiciones que fui ocupando para generar oportunidades a otros?. Cómo no creer que se puede, si fui parte de la creación de los servicios de tecnología para mercados off-shore, que construimos casi desde cero y llegó a tener miles de empleados prestando servicios desde América Latina al mundo? Cómo no enamorarse de la posibilidad de dar acceso a la salud a poblaciones remotas a través de la telemedicina? Cómo no contar a los cuatro vientos que la tecnología de nube democratiza el acceso a la tecnología?

Como se imaginarán, no todas fueron rosas en ese camino. Tal vez lo que más me marcó en mi vida haya sido la viudez temprana, con dos hijos adolescentes y aún a mi cargo. Ante el dolor inmenso de la pérdida, ante el abismo que tenía delante al pensar que estaba sola, mi refugio y salvación fue mi trabajo. El ser una mujer independiente, con un trabajo de calidad en una corporación, con ingresos propios para mantener a mi familia, fue crucial en ese momento. Mis hijos me dijeron alguna vez: “qué diferente hubiera sido nuestra vida si no hubieras tenido una carrera y un buen trabajo”.

Mucho he aprendido en este camino, y trato de compartir estas experiencias en cuanta ocasión se me presenta. He sido y lo sigo siendo, embajadora de la diversidad, especialmente de la de género. Aliento a las mujeres jóvenes a que desarrollen su carrera. Las escucho, las promuevo, las entreno, y las ayudo a ver que la profesión no es incompatible con la familia. Y doy testimonio a través de mi vivencia, que lo mejor que nos puede pasar es tener un trabajo, una carrera y ser independientes económicamente.

También aliento a los jóvenes a que se formen, a que estudien, a que innoven. La base del desarrollo de las sociedades está en la educación. Y hoy la tecnología nos da capacidades casi infinitas para ello, para acceder, para aprender, para probar, para equivocarse a bajo costo. Hay que aprovecharla!

Por último, estoy convencida que hay que fomentar los vasos comunicantes entre sector público y privado. Tener más gente con experiencia de ambos lados, ayudaría a bajar las barreras de desconfianza hoy existentes, para fomentar un ambiente de trabajo más colaborativo y más ágil. Los problemas que enfrentan las sociedades son de un tamaño tal, que no los pueden resolver sólo un gobierno. Es imperativo articular la colaboración público-privada. 

Desde mi lugar, seguiré colaborando con mi pequeño granito de arena, para generar mejores condiciones para todos a través de la tecnología. Y los invito a que ustedes, sumen su propio granito. Pensando en grande, y construyendo desde nuestro m2, podemos hacer una gran diferencia!
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Ressalva sobre os artigos

Os artigos e as opiniões expressas pelas autoras nesta obra refletem exclusivamente seus posicionamentos pessoais e não representam, necessariamente, os pontos de vista oficiais das organizações, empresas, instituições ou entidades às quais estão ou estiveram vinculadas.

As ideias, os relatos de experiências profissionais e quaisquer outras formas de contribuição para este livro são de responsabilidade individual das autoras, não cabendo qualquer vinculação ou responsabilização das organizações mencionadas.

Esta obra tem caráter estritamente acadêmico e informativo, não objetivando promover ou difamar quaisquer empresas, produtos, serviços ou marcas. Os nomes de organizações públicas ou privadas eventualmente citados servem apenas como referências contextuais aos artigos.

As opiniões, análises e considerações trazidas pelas autoras derivam de suas trajetórias, de suas vivências e de seus estudos individuais. Eventuais críticas, elogios ou avaliações a respeito de políticas, práticas ou ações de organizações expressam percepções e entendimentos estritamente pessoais das autoras.


Capítulo 1.1

O uso das tecnologias inovadoras pelo governo brasileiro

Ana Lúcia de Alcântara Oshiro

Introdução


Nosso objetivo nesse artigo é refletir acerca da aplicação das TICs em um contexto contemporâneo no qual elas atingiram um patamar evolutivo que efetivamente está integrado à interface homem-máquina, consolidando uma relação simbiótica e interdependente, no qual o host é o sistema cognitivo gerador de valor[1].


Chegamos a esse contexto sem darmos um tempo para avaliar as resoluções que teríamos de fazer em termos das escolhas e da interferência e consequência para o cotidiano da vida humana.

Assim, atingimos um patamar em que já não podemos entender a vida sem essa simbiose e suas aplicabilidades para a convivência, a melhora no bem-estar humano, nas escolhas que teremos que fazer daqui para a frente.

Essa constatação é baseada em análises e reflexões a partir de minha própria experiência e vivência como construtora de discursos e narradora dos diversos ciclos evolutivos e das tecnologias que provocaram essa simbiose há mais de quatro décadas no mercado brasileiro.

Ao longo dessas décadas, vivenciei e acompanhei transformações provocadas pela evolução das TICs (tecnologias de hardware, sistemas, sistemas de transmissão e dados, informação, mensagens, redes de informação e de telecom integradas a mídias de imagens, textos, protocolos, todos ajustados e dificilmente identificáveis em um emaranhado de sistemas múltiplos, distribuídos, globais e regionais) que alteraram de modo significativo os significados e paradigmas construídos ao longo da história.


As NTICs são responsáveis pela mudança de comportamento e estilo de vida, pelo encurtamento das distâncias e pela refração da nossa perspectiva acerca da noção de espaço e tempo. São elas que nos aproximaram, amplificaram a comunicação humana e foram, aos poucos, integrando os processos do trabalho e da vida. No início, internamente, na ambiência da cadeia de produção do capital, indo para fora das transações da fabricação, ampliaram-se para a distribuição, chegando ao mercado e, enfim, ao consumidor e, por consequência, ao usuário e à sua vida cotidiana, até chegar à integração dos sentidos e significados do cotidiano da vida individual e coletiva do humano. Aqui chegamos, e dificilmente recuperaremos o poder decisório sob nossas mãos. Tudo se tornou volátil e interdependente; estamos e somos parte da lógica dessa nova tecnological life[2] Ela, de modo molecular, expandiu-se por toda a cadeia de valor econômico, político e sócio-humano, chegando ao que temos hoje, ou seja, integrando nossos cérebros a essa superestrutura. E caminhamos para a efetiva codificação das emoções e de todos os sentimentos humanos, pelas novas linguagens do universo da inteligência computacional.


No nosso contexto brasileiro, a evolução das últimas quatro décadas esteve, em sua grande maioria, em relação direta na simbiose entre decisões de políticas públicas e regulações do encantamento do discurso de efetividade e valor agregado da aplicação e introdução das NTCIs (em especial gadgets) e pouco efetivamente na construção de um futuro competitivo e na formação de capital humano alinhado às exigências de um futuro que vivenciamos hoje. Consideramos aqui o período das decisões das décadas dos anos de 1980 até hoje, quando os debates, sobretudo nas mídias, continuam seguindo os mesmos paradigmas — erros, acertos, validações ou não da introdução de determinadas tecnologias, com a ausência de uma reflexão dos caminhos a decisões em relação aos benefícios, ao acesso efetivo do meio social, em termos de apropriação e geração de valor, inclusão ou exclusão, desenvolvimento, geração de renda e, acima de tudo, participação competitiva da nação em relação ao domínio dela e à competitividade, em termos globais.

Este texto se ambienta numa discussão, não científica, mas baseada em minha própria vivência e em fatos importantes registrados e disponíveis na web ao longo dessas quatro décadas.


No início dos anos de 1980 iniciei nesse universo como uma jovem jornalista de 22 anos, recém-formada e que não entendia, nem nunca havia experimentado, absolutamente nada envolvendo o conceito da computação, do software, da programação, de sistemas, de computadores de pequeno, médio ou grande porte, de mainframes, dentre outros termos que se incorporaram ao meu universo de vida a partir de então.



Eram os tempos do boom da discussão, experimentação e ampliação do poder do processamento e da viabilidade, ou não, do uso de computadores por usuários pessoais. Tempos de debates sobre linguagens BASIC, ASSEMBLY, FORTRAN, COBOL, Sistema DOS, computadores TRS-80, D-8000, Scopus, o Apple (“réplica”) da Unitron; dos grandões, hoje desconhecidos, como Digilab, Cobra, Labo (fabricantes de computadores de grande porte da época), do debate das redes LAN, depois WAN, dos cases dos grandes mainframes 5700 IBM pelas grandes indústrias e pelo setor bancário, no saudoso e famosíssimo Jornal Data News e de mídias, hoje quase esquecidas, como RNT, Micro Sistemas, a famosa Dados e Ideia, PC World e tantas outras.



Tempos da efervescência do software com as grandes feiras internacionais e depois Comdex, Fenasoft e, já em sequência, com a fase terminal dos grandes eventos, o surgimento de debates sobre web, linguagens, protocolos de comunicação, compressão de dados e vídeos para transmissão, as redes, a comunicação, integração tecnológica, o domínio do software e dos sistemas sobre o hardware, o famoso debate do bug do milênio já nos anos 2000 e, enfim, as redes — quando efetivamente nos tornamos dados, em nuvens.


Nesse ponto podemos passar a refletir acerca das sábias frases de Pierluigi Piazzi e a relação com as dissonâncias das políticas públicas de democratização do acesso; a inclusão na qual está o sistema educacional brasileiro, suas políticas e falácias ao longo dessas quatro décadas, como estamos e como chegamos ao momento atual, no qual a urgência é premente, pois, se não decidirmos com garra e muito arrojo — como já fizemos, nos últimos anos, em cada ciclo de expansão e inovação dessas tecnologias, seja na fase da automação das fábricas, dos escritórios, com o advento da internet e expansão web, da efetivação dos sistemas de banco de dados, até o momento da introdução e aplicabilidade expandida das tecnologias da inteligência e suas complementaridades, como a computação quântica, dentre outras —, o volume de excluídos será incomensurável.

Nesse contexto, a questão é: como o Brasil, desde então, tem definido suas políticas públicas sempre muito sintonizado à evolução e às demandas do mercado, e não em um planejamento efetivo de inserção do país na paridade de competitividade e participação no fluxo de inovação e evolução de um setor que se tornou estratégico, já não mais com a perspectiva de futuro, demandando altos investimentos e políticas de curto, médio e longo prazos, contínuas, integradas e com muita objetividade e seriedade.


Em 1983, comecei em uma publicação denominada MicroHobby (figuras 1 e 2), da editora Micromega, cujo investidor era o principal fabricante de microcomputadores no Brasil dos anos 1980, Microdigital, fabricante dos chamados TKs — o principal market share de mercado naquela década. O líder da editora era um físico brasileiro, professor e uma estrela para a imprensa, e muitos jovens eram usuários dessas pequenas máquinas, jovens entre 15 e 22 anos, que amavam se divertir programando e debatendo sobre os ídolos da computação até então (como Steve Jobs, Bill Gates e Paul Allen, então jovens empreendedores — o primeiro veio ao Brasil em 1984, brigar pelos direitos de seu sistema operacional que concorria com o brasileiro Cisne, de Edson Fregni, da Scopus) e medir quem da turma tinha o QI mais alto, e se esforçavam para chegar ao máximo, na média dos 100 a 130.


Pierluigi Piazzi, o querido “Pier” para os mais próximos, no meu entendimento, foi um dos responsáveis por estimular muitos adolescentes de 17 e 18 anos dos anos 1980 e 1990 a seguir pelo campo da computação. Professor do cursinho pré-vestibular Anglo e da USP, era um visionário inovador. Liderou aquele grupo de jovens programadores na redação da editora, que tinha como foco a disseminação da cultura de programação com base na exploração da inteligência cognitiva.

No Brasil, Piazzi já insistia que a educação no país precisava ser totalmente reformulada com base na liberdade criativa de seus alunos, explorando o que eles tinham de melhor: suas inteligências! “Só assim”, dizia ele, “teremos excelência em especialistas no mercado”.

E essa foi a filosofia e o modelo que ele implantou naquele grupo de redatores, adolescentes programadores, cuja iminência parda daquele ambiente era eu, jornalista que se viu forçada a aprender a programar linguagens de programação para revisar e editar aqueles garranchos em uma linguagem didática e coloquial, para os ávidos leitores daquela pioneira revista didática, educadora de programação para os fissurados admirados da emergente microcomputação.


Figura 1 – Capa da edição n. 24 da Revista MicroHobby
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Fonte: acervo da autora (1985).


Figura 2 – Capa MicroHobby n. 5 
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Fonte: acervo da autora (1983).

Figura 3 – O jovem diretor-editor da MicroHobby
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Fonte: Foto do expediente da Revista MicroHobby n. 5 (1983).

Até aqui foi só um saudosismo de uma época que não retorna mais. Anos depois me tornei empresária de comunicação e marketing e tenho sido responsável pela criação, pelo discurso e pela construção de marcas de muitos nomes do mercado de TI desde então. Já nos anos 2000 me envolvi com o mundo acadêmico-científico e da docência em universidades, e as palavras de Pierluigi, que formou mais de 800 mil alunos, falecido em 2015, sempre me vêm à cabeça.


Aquela pequena editora Micromega conseguiu, em uma década, por meio do apoio de patrocinadores como Microsoft — merece ser citada pela iniciativa pioneira em estimular a edição de muitos livros didáticos e revistas — deixar seu pensamento como legado e presente na série de livros[3]. A editora e a revista sobreviveram até o advento das aplicações e do Windows, que viabilizou a interação userfriendly e a facilidade de uso dos aplicativos já empacotados em produtos e inseridos no processo mercantil produto-mercado-usuário, passando a permitir o menor esforço da inteligência em termos de cognição exigida pela programação computacional praticada nos anos anteriores.


Os aplicativos, utilitários e softwares passaram a estar disponíveis, e a reserva de mercado caiu. Os engenheiros e programadores de computação migraram para a grande indústria internacional, para as áreas de análise e suporte de apoio às tecnologias das grandes corporações globais, e começaram a se espalhar os programas de formação em ciências da computação e principalmente em análises de sistemas.

Chegamos aos anos 2000 e aos anos seguintes, nos quais a demanda passou a exigir a formação em análise de suporte e sistemas de banco de dados — foi a época das grandes implementações em sistemas de ERP e seus complementares, como BI e CRM, para suprir as fábricas de softwares para desenvolvimento de utilitários e customizações de sistemas aplicativos para a indústria financeira e de manufaturas. Chega-se ao ciclo efetivo do desenvolvimento complementar aos sistemas detentores globais das tecnologias computacionais e de comunicações, que se perpetua atualmente, com as debatidas tecnologias da inteligência etc.

Pier tinha uma frase. Atualmente, ao relembrá-la, tornou-se “quase profética” e esse é o principal motivo de tê-lo como centro de referência neste espaço para expressar e desenvolver a argumentação-chave da presente narrativa, a saber:

O problema é pensar e usar a inteligência, a lógica para análise, cruzamentos, capacidade crítica na formulação da inovação, a base do pensamento computacional e humano, a inteligência cognitiva. Será que “a inteligência humana é algo que definirá a economia, a sociedade e o universo das tecnologias cognitivas no futuro?” (Piazzi, 2014).

Italiano, migrou para o Brasil nos anos de 1950, formou-se em Física pela Universidade de São Paulo e amava dar aulas de física, inteligência artificial e redes neurais. Falecido em 2015, foi uma grande perda, principalmente para o setor de educação e computação brasileira. Era de uma inteligência única, um autodidata, de visão das mais apuradas e visionárias que já conheci, com uma energia incomensurável. Foi ele, no Brasil, a abordar lógica, coloquial e didaticamente a IA, aplicando-a em seu dia a dia de educador — em uma liberdade cognitiva e criativa, explorando as capacidades de inteligência de seus mais de 100 mil alunos. Foi ele um dos primeiros a abordar e discutir inteligência artificial e configuração de redes neurais no país, lá nos anos 1980, quando no Brasil se discutia a introdução da computação pelo hardware nas escolas. Diria Pier, na ocasião, com seu sorriso sempre presente: “Cadê a inteligência no processo?!”

Eu passei, desde aqueles anos 1980, a amar tecnologias, e de lá para cá meu universo foi vivenciar os ciclos, narrá-los para meus clientes e depois estudar e pesquisar as transformações de valor e vida humana, no universo do contexto de transição para um contexto de materialidade para imaterialidade cognitiva, provocada pela expansão e evolução desse universo tecnológico da informação, dados e atualmente cognitivo humano-máquina.

A evolução das políticas na formação computacional e suas dissonâncias

De todas as políticas de implantação da informática, computação e até na contemporaneidade, a mais atual onda das tecnologias cognitivas onde estão a IA foram cíclicas, sendo substituídas a cada década por demandas das imposições do próprio mercado. Se analisarmos cada uma delas, não tiveram como base a formatação de um projeto de consolidação da inteligência e formação e capital humano competitivo de padrão global a formar e consolidar um polo tecnológico capaz de suportar equanimidade tecnológica do país, em termos de acesso, conhecimento, formação cognitiva de pensamento computacional lógico e analítico que permitisse a inclusão e o desenvolvimento social e econômico a longo prazo do país, como ocorreu em países economicamente menores, como a Coreia, a China e os novos polos como Finlândia (em comunicação móvel), dentre outros que conseguiram dar pulos imensos nas mesmas quatro décadas.

Nenhuma delas seguiu ou se orientou pela visão inovadora do “chefe” daquela pequena redação mista, inovadora de programadores, estudantes de física, engenharia, designs e um jovem jornalista de 22 anos, que começava no segmento de informática lá nos idos anos da década de 1980.

Analisando as políticas públicas de inclusão e “democratização” das tecnologias e da informação no país, percebemos as dissonâncias imensas no tocante à formação efetiva e competitiva de um capital humano capaz de desenvolver tecnologias e dar avanços significativos para o futuro que vivenciamos na atualidade. Começamos a quinta década e o novo ciclo tecnológico no qual aquela demanda de quarenta anos atrás se torna urgentemente necessária. E me questiono: já pensou se tivéssemos acertado há quarenta anos, como estaria o Brasil hoje? Teria se transformado em um dos líderes e principais polos de inovação e desenvolvimento tecnológico do mundo?

A primeira fase dessas políticas surge ainda nos anos 1980, liderada pela poderosa SEI, com a Política Nacional de Informática de 1984, que culminou com a implantação do projeto Educom, focando a implantação de um projeto de pesquisa e desenvolvimento de informática na educação, seguido pelo Plano Nacional de Informática na Educação, o PRONINFE.

Nessa época, o enfoque foi o impulsionamento da indústria nacional de computadores e o incentivo à formação de recursos humanos para atuar no setor — o que fomentou a formação de um capital para a indústria, no sentido de desenvolvimento de projeto, principalmente em comunicação e telecom — focando o hardware.


O segundo esforço nesse sentido veio já na década dos anos de 1990 (especificamente em 1997) com a Política Nacional de Tecnologia Educacional (o ProInfo), que via a tecnologia como ferramenta para o enriquecimento pedagógico no ensino público (Heinsfeld, Raabe e Castro Filho, 2020)[4].


Ele foi rebatizado, em 2007, de Programa Nacional de Tecnologia Educacional, sendo ampliado e tendo como foco a melhoria do processo de ensino e aprendizagem com a mediação das tecnologias digitais.

Com a chegada do novo milênio, em 2017 a perspectiva começa a focar a conectividade e direcionar à universalização do acesso à internet banda larga e ao aumento dos computadores nas escolas, com a institucionalização do PNE-2014-2024.


Porém, todas essas políticas, conforme Castro Filho, Raabe e Heinsfeld (2020, p. 24), permitiram principalmente que as “[…] atividades realizadas pelos professores e estudantes com estes equipamentos, em sua maioria, estivessem associadas, majoritariamente à otimização do ensino tradicional, pelo uso de softwares educacionais, vídeos e ferramentas interativas para tornar mais eficiente a transmissão de conteúdo.”


A atenção essencial à inovação pedagógica, e não ao desenvolvimento e disponibilidade de espaços criativos, pela valorização da inteligência e construção de um pensamento lógico alinhado ao processo cognitivo do processamento, nunca esteve presente nem foi o foco de tais políticas — essa era uma das principais críticas do nosso físico referência usado como ilustrativo para a argumentação do presente artigo.


Piazzi aborda em seu livro Ensinando inteligência: manual de instruções do cérebro de seu aluno (2014): “há um grande equívoco da pedagogia brasileira, que tem feito com que o sistema educacional seja um dos piores do mundo. Devemos priorizar e focar a inteligência dos alunos” (2024:95).


Na realidade atingimos o novo milênio com as mesmas deficiências de formação em capital humano capazes de concorrer no universo das tecnologias e em um mundo no qual a inteligência e o interfaceamento das redes neurais estão presentes na exigência da formação do pensamento computacional e no enfrentamento, pelo jovem profissional, da competitividade de uma sociedade e de um mercado que se tornou dependente de capacidades analíticas e criativas, capazes de tomar decisões com base em cruzamento de dados, na frequência de elementos e eventos cronológicos, nos cenários observacionais, experimentais e modelos.

Essas competências são essenciais para eliminarmos os problemas e desafios imensos que teremos pela frente — a integração de um montante que representa mais de 40% da população brasileira, na faixa entre 12 e 22 anos, da enorme demanda de inclusão de segmentos dessa população que ainda está à mercê do mercado, além das questões climáticas que já fazem parte do cotidiano de nossa contemporaneidade.


Dados divulgados pela Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e de Tecnologias Digitais Brasscom[5], em 2021, apresentam o volume de recursos que o novo ciclo tecnológico deverá injetar no país se as políticas públicas focarem alinhadamente esse esforço, algo na ordem de R$ 945 bilhões em 4 anos — então, considerados os anos de 2021 a 2024, é claro, não foram previstos o retrocesso e as perdas ocasionadas com a pandemia, que também permitiram acelerar esse processo.



Nesse universo, setores como o serviços na nuvem, envolvendo software e infraestrutura  (respectivamente, crescimento de 32% e 36%) já se igualam aos demais segmentos tradicionais. A demanda por novos talentos, de acordo com dados do relatório, é da ordem de 797 mil empregos ou algo da ordem de 159 mil empregos por ano. Cabe considerar também que o acesso à rede se tornou democrático no país, atingindo, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios[6] do IBGE mais de 90% dos domicílios no país, ultrapassando o computador, que está presente em 44,4% dos lares.



























Figura 4 – Dados do acesso à internet nos domicílios brasileiros[7]
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Fonte: IBGE (2021).


Figura 5 – Equipamentos utilizados para acesso à internet
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Fonte: IBGE (2021).


Mas cabe uma análise a esses dados: enquanto nos anos 1980 o microcomputador permitiu a formação do pensamento computacional com a disseminação da microinformática ao usuário, na contemporaneidade o uso da tecnologia passou a ser norteado ao acesso às redes e ao relacionamento virtual, e quase se nota a ausência do “pensar” e mais ainda o uso cognitivo da inteligência — ativo essencial para atender à imensa exigência desse volume de soluções tecnológicas que serão demandadas pelas previsões da Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação[8].


Convém, para finalizarmos nossa argumentação, colocar nesse contexto novamente as falas de Piazzi (2014):

O funcionamento do cérebro humano, um emaranhado complexo de redes neurais que têm características importantes — são reconfiguráveis, ligações podem ser desfeitas ou reforçadas por um processo ou treinamento de redes, e é isso que nos dá a capacidade de aprender; uma imagem é reconstruída pelo disparo da rede neural toda vez que for solicitada; o cérebro não armazenou a imagem, mas o caminho neural que permite recriar a imagem quando necessário (Piazzi, 2014).

No computador, a imagem fica armazenada segundo um código incompreensível; então, surge uma sequência de códigos que aparentemente não tem sentido, mas quando interpretada pelo programa adequado (robôs e sistemas inteligentes de IA e suas aplicações), cria a imagem para o usuário — a imagem não estava no computador, o que estava lá era uma sequência de códigos que, ao ser interpretada de modo adequado, cria a imagem, sejam textos, imagens, sons etc. É o que ocorre com uma dimensão infinita, com a evolução que culmina com a interpretação e a percepção do receptor em sua mente — a imagem será fruto de sua vivência, experiência com outros humanos, a IA apenas apresenta os dados com base nesses inputs experimentais. Continuamos debatendo regulações e introdução de ferramentas, porém não atingimos o cerne da questão: a formação de capital humano competitivo capaz de criar e desenvolver sistemas competitivos para produzir tecnologias equânimes, inclusivas, geradoras de renda e riqueza para a sociedade e o país.

Esse desafio só será atingido se a perspectiva for intra, inter e multidisciplinar, reunindo especialistas dos diversos setores de mercado público e da sociedade engajada no projeto para ontem, pois não temos mais tempo — temos, enfim, que assumir a responsabilidade pelas falácias dessas últimas quatro décadas e dar pulos imensos, num esforço compensatório para elas.

Esse projeto que se apresenta é inovador e inédito, seja pela perspectiva e pelos olhares de especialistas dos variados segmentos e setores e campos ou por reunir mulheres que são referências em cada um dos campos de atuação, mas principalmente porque são elas a dispor em suas essências essa exigência holística para soluções e desafios que temos em nossas mãos.
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Capítulo 1.2

Panorama da inclusão digital no Brasil

Karin Collins




Quando falamos de educação digital, nos deparamos com dois Brasis: o Brasil do ensino privado, com lousas digitais, computadores de última geração, tablets e professores com capacitação em dia; e o Brasil do ensino público, que necessita de estímulo. É absolutamente necessário aumentar o acesso à internet na rede pública de ensino.

Ter acesso a computadores não é apenas uma grande ferramenta de educação, mas também um grande conector social, gerador de oportunidades e conhecimento de mundo. Essa diferença digital é ainda maior entre crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, tornando urgente garantir o direito ao acesso, pois o conhecimento é o primeiro passo para quebrar o ciclo de pobreza.


De acordo com o relatório “Cenário da Infância e da Adolescência no Brasil”[9] divulgado pela Fundação Abrinq, mais de 40% das crianças e adolescentes de até 14 anos vivem em situação domiciliar de pobreza no Brasil, o que representa 17,3 milhões de jovens. Em relação àqueles em extrema pobreza, o número chega a 5,8 milhões de jovens, ou seja, 13,5%. O que caracteriza a população como pobre e extremamente pobre é o rendimento mensal domiciliar per capita de até meio e até um quarto de salário mínimo, nessa ordem.



Dados do IBGE[10] (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) demonstram uma grande diferença em relação ao uso de internet nos vários estados brasileiros. Enquanto escolas particulares alcançam, na sua maioria, quase 90% de inclusão digital, as escolas públicas chegam somente a 52% (e, se sairmos das grandes capitais, o número é ainda menor).



De acordo com o Instituto Locomotiva[11], zonas rurais e cidades com menos de 20 mil habitantes têm ainda grande dificuldade de acesso devido à falta de infraestrutura e de instalação de torres para estruturação da rede. Até 2019, o Brasil possuía cerca de 20 milhões de pessoas sem acesso à internet.



Dados de uma pesquisa realizada pela TIC Domicílio mostraram que, em 2020, 75% das pessoas que recebem um salário mínimo não têm acesso à internet. As mesmas fronteiras que nos separam como sociedade são as da exclusão digital[12]. São elas:



a)  Renda: em 2022, havia 67,8 milhões de pessoas na pobreza e 12,7 milhões na extrema pobreza. Dentre as pessoas com até 14 anos, 49,1% eram pobres;



b)  Minorias étnicas: dentre as pessoas de cor ou raça preta, ou parda, 40% eram pobres — um patamar duas vezes superior à taxa da população branca (21%). O arranjo domiciliar formado entre mulheres pretas ou pardas, sem cônjuge e com filhos menores de 14 anos concentrou a maior incidência de pobreza: 72,2% dos moradores desses arranjos eram pobres e 22,6% eram extremamente pobres;



c)  Escolaridade: na evasão escolar, 11,8% dos jovens mais pobres tinham abandonado a escola sem concluir o ensino médio em 2018. Esse percentual é 8 vezes maior que o dos jovens mais ricos (1,4%). No país, cerca de 737 mil pessoas nessa faixa de idade estavam nessa situação no ano passado;



d)  Acesso: no Brasil, 36 milhões de pessoas não têm acesso à internet. O dado é da pesquisa TIC Domicílios de 2022. A região Sudeste possui o maior número de pessoas sem internet, com 42%, já a região Nordeste aparece em segundo lugar, com 28% dos casos.



Um dos grandes causadores da pobreza (reconhecido pela ONU[13]) é a falta de investimento na educação. Seria interessante uma parceria entre setores público e privado para diminuir essa disparidade dentro da educação no país. O setor privado tem capacitação para oferecer bolsas de estudo e criar uma rede contato para gerar novas oportunidades de trabalho.


O uso de computadores não se restringe apenas ao uso de internet. É preciso também treinamento para saber como usar essa ferramenta, como pesquisar e produzir conteúdo, além de verificar a veracidade das fontes.

Não são somente os alunos que devem ter acesso a computadores. Para professores da rede pública, ele é imprescindível para a capacitação e o desenvolvimento de competências ligadas ao tema. A internet é uma grande ferramenta de auxílio aos docentes, colaborando em pesquisas, vídeos, blogs, criação de jogos, pautas de debate e comunicação.

O uso da internet hoje é solicitado não somente em âmbito social, mas principalmente como um canal de comunicação entre o trabalhador e seu empregador. Os indivíduos sem acesso à internet possuem renda mais baixa e ficam à mercê de um trabalho mais escasso em oportunidades.


São muitas as vantagens da tecnologia na vida moderna. As redes sociais, hoje em dia, são usadas de várias formas e participam da nossa realidade como fonte de notícias, ferramenta social na luta contra as desigualdades e também como oportunidades sociais e laborativas. O Marco Civil da Internet[14] (Lei 12.965/2014) garante acesso à internet para todos como ferramenta de desenvolvimento social.


Muitas escolas públicas possuem computadores sucateados, com baixa conexão e/ou acesso limitado. Muitas vezes, os alunos compartilham o mesmo computador. Seria importante um aprimoramento do uso digital na escola pública, com uso da tecnologia em máquinas modernas e individuais, com boa conexão, velocidade e recursos de wi-fi ilimitado.

No âmbito de educação remota (como foi o caso da pandemia), as dificuldades são muitas, e vários alunos abandonam seus cursos por não conseguir acompanhar, seja por falta de habilidade para lidar com as plataformas, seja por má conexão ou falta de acesso.


O artigo 5º da Constituição Federal[15] diz: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se o direito à vida, liberdade, igualdade e propriedade”. E o artigo 6º diz: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social […]”


Sendo assim, deveria ser garantida, por lei, uma educação igualitária, independentemente de classe, gênero ou localidade. Não podemos, como educadores, ignorar a disparidade tecnológica na educação no Brasil e ficar inertes. Sabemos que serviços básicos, oportunidades de emprego e políticas públicas fazem cada vez mais uso de tecnologia.

Indivíduos com maior desigualdade social também são afetados pela desigualdade digital. A exclusão digital afeta a habilidade de encontrar trabalho e pode ser vista como uma nova ferramenta de analfabetismo.

A desigualdade de gênero no acesso à internet mostra que atualmente 2,7 bilhões de pessoas não têm acesso à internet, sendo mulheres e meninas a maioria. Um estudo recente descobriu que os homens têm 21% mais chances de estar online do que as mulheres, e esse número sobe para 52% nos países menos desenvolvidos.

As mulheres são vítimas da manifestação digital da atribuição de gênero no que tange à divisão social do trabalho e à socialização tecnológica. Assim, o coletivo feminino integra a casa dos “info-pobres”, condenados a reciclar permanentemente desigualdades sociais (Sebastián & García, 2011).


Sendo as mulheres 44% da força de trabalho e agentes importantes na redução da pobreza familiar, uma política pública deve estimular o acesso dessas mulheres de forma integral. O Fórum Econômico Mundial[16] acredita que, até 2030, 77% dos trabalhos exigirão habilidades tecnológicas. Se pudermos, desde a educação primária, integrar esses indivíduos de forma digital, diminuiremos essas diferenças de forma efetiva.



Como dizia Paulo Freire (1979, p. 45)[17]:


Quando o homem compreende a sua realidade, pode levantar hipóteses sobre o desafio dessa realidade e procurar soluções. Assim, pode transformá-la, e o seu trabalho pode criar um mundo próprio, seu Eu e as suas circunstâncias.

A educação é um acúmulo de experiências e competências que transformam a vivência do ser humano e seu mundo. Privar o indivíduo do acesso à educação seria uma forma de impedir o seu desenvolvimento. A educação liberta. A educação transforma. A educação molda a sociedade.
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Capítulo 2.1

Conceitos e fundamentos da IA

Janete Ribeiro

O que é inteligência artificial?


Para explicar o que é inteligência artificial, gosto sempre de começar por esclarecer o que é inteligência humana. Segundo o dicionário[18] da língua portuguesa, o significado da palavra inteligência é:



a)  Substantivo feminino, faculdade de conhecer, de compreender;



b)  Intelecto: a inteligência distingue o homem do animal.



c)  Conhecimento profundo em;



d)  Destreza, habilidade;



e)  Ter inteligência para os negócios; cumprir com inteligência uma missão;



f)  Habilidade para entender e solucionar adversidades ou problemas, adaptando-se a circunstâncias novas.


Como podem ver, a palavra inteligência por si só possui múltiplos significados. Quando agregamos a ela o adjetivo “artificial”, estamos querendo esclarecer que, apesar de esse mecanismo realizar algumas das tarefas que, ao nosso entendimento, nos distinguem dos demais animais do planeta Terra, não necessariamente ele replica todas as capacidades intelectuais de um ser humano.

Ainda observando o que diz o dicionário, a inteligência humana é capaz de “entender”, que significa “inferir, deduzir”, para solucionar problemas ou adversidades.

Tendo claramente entendido o que é a inteligência humana, vamos começar a classificar o que seria a inteligência artificial.


Podemos dizer que a inteligência artificial, segundo John McCarthy[19], que foi o precursor do termo, tendo-o divulgado em uma conferência de especialistas celebrada em Dartmouth College, New Hampshire, nos EUA em 1956, como “a ciência e engenharia de produzir sistemas inteligentes”.


A definição por si só não parece muito esclarecedora, porém nela contém um pouco do que descrevemos sobre a inteligência humana. Ela é uma ciência, com estudos, pesquisas e engenharia para produzir resultados semelhantes às capacidades humanas de “solucionar adversidades ou problemas.”

Essa ciência baseia-se principalmente em algoritmos matemáticos e métodos estatísticos probabilísticos que, combinados, calculam com base em informações (dados) disponíveis sobre fatos ocorridos a possibilidade de eles se repetirem e a correlação entre causa e efeito. Com base nesses múltiplos cálculos é capaz de encontrar inúmeras possibilidades de resolução de problemas.

A ciência da computação tornou viável a aplicação desses métodos matemáticos de forma mais recorrente devido à capacidade de processamento dos computadores, que tornaram possível processar grandes volumes de dados ao mesmo tempo e efetuar cálculos complexos sobre esses grandes volumes de dados e diferentes dimensões de análise em uma velocidade muito maior do que um humano seria capaz de efetuar manualmente.

Uma vez que sabemos o que é inteligência artificial do ponto de vista acadêmico, podemos evoluir para entender como ela funciona na prática.

A inteligência artificial pode ser classificada em três tipos:


a)  Inteligência artificial limitada ou fraca — Narrow artificial intelligence (NAI): cujo objetivo principal é realizar atividades para as quais foi programada, armazenando uma grande quantidade de dados e fazendo cálculos complexos com rapidez. Por isso, é capaz de realizar funções específicas e solucionar problemas predeterminados. Também pode ser conhecida como métodos de aprendizagem de máquina supervisionados (supervised machine learning, deep learning), porém não tem o mesmo desempenho nem versatilidade do cérebro humano. Podemos dizer que nesse nível de IA temos dois subsegmentos:



- Máquinas reativas: tipo mais antigo de inteligência artificial, que funciona através de árvores de decisão (os antigos chatbots foram construídos dessa maneira) que mimetizam a capacidade humana de responder a diferentes estímulos baseada em respostas automáticas;


- Memórias limitadas: essas armazenam mais informações do que as máquinas reativas; por isso, são capazes de tomar pequenas decisões autônomas. Para isso, elas criam bancos de dados a partir do histórico de interação com o usuário. Um exemplo dessa aplicação são os sites de comércio eletrônico que indicam produtos de acordo com o tipo de iteração que o usuário tem com aquela página.


b)  Inteligência artificial geral: os pesquisadores do século xx acreditavam que esta superaria a capacidade humana, pois seria capaz de acessar e processar um grande volume de dados em uma velocidade sobre-humana. Para isso, esse tipo de inteligência artificial teria as seguintes habilidades:


- Pensamento abstrato;

- Conhecimento do contexto;

- Raciocínio lógico;

- Raciocínio de causa e efeito;

- Aprendizado por transferência;

- Percepção sensorial;

- Habilidades motoras finas;

- Compreensão da linguagem natural.

Também se considerava que a inteligência artificial geral teria duas subcategorias:

- Máquinas cientes: capazes de compreender os estímulos que recebe para processar as informações;

- Máquinas autoconscientes: teriam consciência do mundo e da própria existência, o que facilita a compreensão de estímulos.


c)  A terceira é uma projeção de alguns cientistas de que seremos capazes de desenvolver uma “superinteligência artificial”, também conhecida como “ASI”, porém não há fatos concretos que atestem essa teoria até o momento.



Enfim, nas últimas décadas podemos dizer que parte do que se havia previsto para a evolução da inteligência artificial ocorreu em paralelo com a evolução da capacidade de processamento dos computadores, o advento da internet, a evolução das redes sociais e dos serviços digitais. Nesse universo de gigantescos volumes de dados e compartilhamento de informações através dos serviços de nuvem computacional, o desenvolvimento de algoritmos matemáticos combinando diversos métodos estatísticos tornou-se viável. Também se tornou possível o processamento de seus resultados em tempo quase real. Dessa forma, surgiram os modelos estatísticos com métodos não supervisionados, como o aprendizado por reforço (reinforced learning), que é uma técnica de aprendizado de máquina (machine learning), que treina o software para tomar decisões em busca dos melhores resultados. Ele imita o processo de aprendizado por tentativa e erro que os seres humanos usam para atingir seus objetivos.


A técnica precursora da evolução da inteligência artificial fraca para inteligência artificial geral foi o método de redes neurais, que imita o processo do cérebro humano de tomada de decisão, baseado na comparação e correlação de estímulos a que somos expostos.


Uma rede neural é um método estatístico e de processamento denominado de aprendizado profundo (deep learning[20]), que usa nós ou neurônios interconectados em uma estrutura em camadas, semelhante ao cérebro humano.



O nosso cérebro recebe informações externas, por exemplo, da visão, da audição ou do olfato. Essas são entradas para os nossos neurônios (nodos), que vão buscar referências nas nossas memórias (por similaridade) e vão atribuindo pesos mais altos quando se assemelham muito, e menores quando são pouco parecidos. Fazem várias correlações e respondem que a imagem, o som ou cheiro é determinada coisa. Assim funcionam os algoritmos de redes neurais (artificial neural networks) que compõem a inteligência artificial.


Veja nessa ilustração simples:

Figura 1 – Representação gráfica de redes neurais
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Fonte: adaptada pela autora.


Esse método, combinado com diversas técnicas estatísticas e científicas, como algoritmo, Redes Adversas Generativas GAN (Generative Adversial Networks), que é uma técnica para treinar duas redes neurais que competem entre si (uma geradora e uma discriminadora), para gerar novos dados, mais autênticos, a partir de um determinado conjunto de dados de treinamento. Por exemplo, você pode gerar imagens novas a partir de um banco de dados de imagens existentes.


De uma forma bem simplificada, podemos dizer que uma rede adversa generativa é uma fórmula matemática complexa, que estrutura todo o processo de computação. Essa equação funciona da seguinte maneira:


a)  A rede neural geradora analisa o conjunto de dados de treinamento e identifica os atributos dos dados;



b)  A rede neural discriminadora também analisa os dados do treinamento inicial e distingue os atributos de forma independente;



c)  A rede geradora modifica alguns atributos de dados, adicionando alterações aleatórias a determinados atributos;



d)  A rede geradora passa os dados modificados para a rede discriminadora;



e)  A rede discriminadora calcula a probabilidade de que o resultado da análise gerada pertença ao conjunto de dados original;



f)  A rede discriminadora fornece algumas orientações à rede geradora para reduzir a randomização do vetor de “alterações” no próximo ciclo; e



g)  A rede geradora tenta maximizar a probabilidade de erro da rede discriminadora, e a rede discriminadora tenta minimizar a probabilidade de erro.





Figura 2 – Representação gráfica do processo


Fonte: adaptada pela autora.







Nas iterações de treinamento, tanto a rede geradora quanto a rede discriminadora evoluem e se confrontam continuamente até atingirem um estado de equilíbrio. No estado de equilíbrio, a rede discriminadora não consegue mais reconhecer dados sintetizados.


Seguindo nessa categoria, temos os algoritmos de Rede Neural Convolucional (ConvNet/Convolutional Neural Network/CNN), que servem para captar uma imagem de entrada, atribuir importância (pesos e vieses que podem ser aprendidos) a vários aspectos/objetos da imagem e ser capaz de diferenciar um do outro. São muito utilizados para reconhecimento de imagens, sejam fotos ou filmes.



O Processamento de Linguagem Natural (NLP Natural Language Process) é uma das áreas da inteligência artificial que mais se destacaram nos últimos anos. Trata-se do estudo de linguística para a resolução de problemas da geração e compreensão automática de línguas humanas naturais. Os sistemas de geração de língua natural têm como foco a conversão de informação de bancos de dados de computadores para uma linguagem compreensível ao ser humano e vice-versa. Os algoritmos de linguagem natural mais antigos utilizavam-se de técnicas como as árvores de decisão e produziam regras rígidas, semelhantes às regras existentes nas escritas manuais. No entanto, a marcação de partes da fala (part-of-speech tagging) foi o grande divisor de águas nessa linha de estudos a partir do uso de modelos estatísticos, que atuam com base em decisões probabilísticas baseadas na atribuição de pesos reais aos recursos que compõem a entrada de dados. Essas técnicas permitiram a evolução recente, com o uso de algoritmos de aprendizagem semissupervisionados e não supervisionados. Esses algoritmos são capazes de aprender com dados que não foram anotados manualmente (tagging) com as respostas desejadas ou usando uma combinação de dados anotados e não anotados.



Com base nesses métodos e aplicando a combinação de algoritmos de redes neurais com bilhões de parâmetros é que foram criados os algoritmos denominados transformers, conhecidos como GPTs (Generative Pre-trained Transformer). Esses algoritmos foram pré-treinados com grandes volumes de dados de diferentes áreas de conhecimento, sem um objetivo predeterminado, com o intuito de gerar conteúdo a partir de comandos em linguagem natural.


Os primeiros algoritmos desse tipo começaram a surgir em 2017, depois vieram o DistilBERT em 2018, GPT-2 e T5 em 2019, GPT-3 em 2020 e, a partir de então, uma corrida entre as grandes empresas de tecnologia e startups gerou várias versões desse tipo de algoritmo, dando início à “inteligência artificial generativa”.


A “inteligência artificial generativa” — ou “Generative Artificial Intelligence (GenAI), em inglês — é a combinação de algoritmos de aprendizagem profunda, como o GANs[21] e os LLMs (Large Language Model[22]), que já vinham sendo estudados, mas ganharam visibilidade a partir de 2018, com a publicação do método DistilBERT, para processamento de linguagem natural sendo pré-treinados considerando possíveis perdas.



A combinação de métodos garantiu melhora nos resultados obtidos. Essa solução foi baseada na arquitetura transformer, que combina várias camadas de parâmetros para que seja possível a revalidação através de chaves (tokens). Com isso, surgiram as versões BERT (Bidirectional Encoder Representations from Transformers), lançadas pelos pesquisadores do Google e GPT da empresa Open AI.


A grande transformação desencadeada por esse subsegmento da inteligência artificial é a de permitir a não utilização de linguagens de programação (linguagem de máquina) para se dar comandos aos sistemas computacionais. Isso aumenta a produtividade humana em suas diversas funções, popularizando o uso dos recursos digitais para além dos profissionais de tecnologia da informação.


Mas vamos tentar resumir como a combinação de técnicas de aprendizado de máquina profundo (deep learning) consegue gerar os resultados obtidos com a arquitetura transformers.



Como vimos, a combinação dos métodos GAN e NLP (LLM) aplicadas a grandes volumes de dados ampliou a capacidade de aprendizado dos algoritmos. Na arquitetura transformers foi agregada a essas técnicas também a técnica de modelar sequências paralelamente, utilizando mecanismos de atenção. Ou seja, transformers são modelos de atenção, que podem ser subclassificados entre self attention e multi head attention.



Modelos Seq2Seq são aqueles que pegam uma sequência como entrada e têm como saída outra sequência. Por exemplo, caso se quiser fazer a tradução de uma frase do inglês para português, sua entrada seria a frase em inglês, ou seja, uma sequência de palavras em inglês, e sua saída uma sequência de palavras em português. A estrutura de um modelo SeqSseq é composta de um encoder[23] e um decoder. O encoder processa cada item na sequência, compilando a informação em um vetor (que chamamos de contexto). Após processar toda a entrada, o encoder manda esse contexto para o decoder, que começa a produzir a saída, item por item.


Figura 3 – Representação gráfica de um modelo Seq2Seq
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Fonte: adaptado pela autora.


No exemplo da tradução, o texto em português entra no encoder. Ele então fornece um vetor, o contexto, com um hidden state[24] para o decoder, que produz uma saída sequencial com a frase no idioma de destino. Note que o encoder e o decoder são redes neurais recorrentes. Já falamos de redes neurais, e elas têm diversas variações. As Redes Neurais Recorrentes (RNN) permitem que a informação persista dentro de uma rede. Elas fazem isso através de loops que permitem que a informação seja passada de um estado para o outro, como vimos aqui no modelo Seq2Seq.



Quando falamos que o encoder fornece um vetor, estamos dizendo que as palavras são representadas por vetores na linguagem de máquina. Para transformar uma palavra em um vetor, é utilizado o método chamado word embedding[25], cujo objetivo é transformar palavras em espaços vetoriais que apresentam os significados e as semânticas de dada palavra.



No exemplo de tradução que trouxemos, você pode observar que toda a informação precisa ser processada pelo encoder antes de ser transmitida pelo decoder, ou seja, a única informação sobre o encoder que o decoder tem acesso é a resposta do seu último estado. Isso ocasiona o que chamamos de gargalo de informações, ou seja, para que o decoder inicie seu trabalho, ele precisa esperar o último encoder terminar seu processamento. Isso dificulta a assertividade do modelo, pois se estamos falando de tradução, podemos ter uma frase muito grande, que certamente não será bem traduzida devido às circunstâncias das primeiras palavras ficarem muito distantes, diminuindo a qualidade da tradução.


Para medir a qualidade de uma tradução por meio de algoritmos, foi criado o índice BLEU:

Figura 4 – Índice BLEU
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Fonte: Encoder-Decoder Recurrent Neural Network Models for Neural Machine Translation by Jason Brownlee on August 7, 2019 in Deep Learning for Natural Language Processing[26].



No gráfico da figura acima, você poderá notar que, com o aumento do tamanho da frase (Sentence lenght), a qualidade da tradução (BLEU score) diminui de maneira considerável.


Agora vamos entrar no mecanismo de atenção. O conceito de “atenção” tem por objetivo fazer com que o modelo foque as partes relevantes da sequência. O foco é imitar a maneira com que um humano faria uma tradução. Seres humanos olhariam uma ou poucas palavras por vez e começariam a sua tradução. É isso que o mecanismo de atenção tenta reproduzir. A “atenção” faz isso atribuindo pesos a cada palavra: a palavra que está sendo processada possui um peso maior (com sua atenção focada na palavra que está traduzindo), e as outras palavras têm um peso menor.


Um modelo Seq2Seq com mecanismos de atenção se diferencia de um modelo Seq2Seq tradicional por passar mais informações ao decoder e também por transmitir todos os hidden states, não apenas o último.



Para entrarmos na explicação de como funcionam os algoritmos de self attention[27], precisaríamos entrar em algumas equações matemáticas complexas, porém vou tentar minimizar o aspecto estatístico com um exemplo bem comum no cotidiano digital: quando você acessa um serviço digital, como um canal de filmes digitais, você entra com um nome no campo de busca. O que você digitou será sua busca ou query. O mecanismo de busca vai então comparar a sua palavra com os títulos e as descrições dos filmes na base de dados, essas são as chaves ou keys. Então, o sistema retorna para você os vídeos que mais se relacionam com aquela sua pesquisa, esses são os valores ou values.



Sendo assim, sabendo o que são os conceitos de query, keys e values, os modelos de autoatenção ou self attention acrescentam aos vetores uma matriz de pesos; com isso, podem determinar o peso e valor das palavras no contexto.



Outro método que compõe a arquitetura dos algoritmos transformers é o multi head attention, que é uma versão melhorada do conceito de self attention que vimos anteriormente. Nesse método vamos complementar a camada de atenção de duas formas: expandir a habilidade do modelo de focar diferentes posições. Claro que apenas com self attention, os embeddings atualizados contêm um pouco do encoding de outras palavras. A combinação dos métodos de self attention e encoder-decoder attention tem como peso maior o da palavra sendo analisada naquele momento.



Na camada de atenção múltipla multi head attention, temos múltiplos sets de matrizes de peso de query/key/value, atuando em camadas paralelas.



Figura 5 – Modelo esquemático de multi head attention
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Fonte: Attention mechanism in Deep Learning, Explained[28].



Como comentamos anteriormente, a arquitetura dos modelos transformers que deram origem à inteligência artificial generativa teve início em 2017. O artigo publicado “Attention is all you need[29]” propôs uma arquitetura de rede neural onde se utilizava apenas o método “de atenção”, dispensando a recorrência. Para compensar a ausência de recorrência, essa arquitetura demanda várias camadas para terem um bom desempenho. Para melhor materializar o método, estamos retirando a sequencialidade da língua e deixando tudo a cargo do mecanismo de atenção, por isso necessitamos de muitas camadas para que apenas a atenção seja suficiente. Nesse tipo de rede, o método principal utilizado é o multi head attention, que acabamos de ver.



A técnica de paralelização permite que os algoritmos transformers não necessitem processar as palavras sequencialmente. Essa paralelização permite que seja feito um uso mais otimizado das GPUs[30].


Em resumo, a aplicação desses métodos só foi possível devido ao aumento de capacidade de processamento das GPUs, que tornou viável o processamento de redes gigantes com bilhões de parâmetros.


Em resumo, os algoritmos transformers, popularmente conhecidos como “modelos fundacionais” ou LLMs, são modelos de atenção, que se beneficiam sobretudo da paralelização. São compostos de dois componentes, um bloco encoder e um bloco decoder, conectados entre si. O bloco encoder é constituído de n encoders e o bloco decoder de n decoders, sendo que os encoders possuem a mesma estrutura, apesar de não compartilharem o mesmo peso, e podem ser subdivididos em duas camadas: uma de self attention e uma de rede neural feedforward. As redes neurais feedforward processam os dados em uma direção, do nó de entrada para o nó de saída. Cada nó de uma camada está conectado a todos os nós da próxima camada. Com o passar do tempo, a rede feedforward usa o processo de feedback para aprimorar as respostas.



Os decoders possuem essas mesmas duas camadas, porém adicionam mais uma entre elas, que é a camada de atenção que ajuda o decoder a focar as partes relevantes da frase de entrada, um mecanismo similar aos modelos Seq2Seq.



Como funciona o modelo transformer: a entrada é recebida pelo transformer e é transformada num “vetor com os embeddings” das palavras. Em seguida, é transmitida por uma camada de positional encoding, para inserir um controle de ordenação, já que não temos sequência. Esse vetor é então passado para o bloco de encoders, primeiramente para a camada de multi head attention, que permite ao algoritmo receber ao mesmo tempo informações de diferentes palavras, em diferentes posições.



A seguir temos uma representação gráfica do funcionamento de um modelo transformer e suas diferentes camadas.



Figura 6 – Representação gráfica do funcionamento de um modelo transformer Fonte: Vaswani et al. (2017).




Se por um lado tal advento abre inúmeras possibilidades positivas, como a geração de conteúdo (imagens, vídeos, sons), a sumarização de textos e a conversão de comandos de voz em texto, também incorremos nos riscos do mau uso dessas capacidades.


Após o lançamento do primeiro algoritmo de inteligência artificial generativa (2018), as grandes empresas de tecnologia globais (Amazon Web Services, Google, Meta, Microsoft/OpenAI) iniciaram uma corrida para o lançamento de novas versões de algoritmos transformers. Diversas empresas startups da área de inteligência artificial se ligaram aos gigantes da tecnologia, como a OpenAI e sua parceria com a Microsoft para lançar através das plataformas de nuvem (Cloud Services[31]).


Nesse ambiente de inovações e competitividade, o papel dos órgãos públicos torna-se mais importante e delicado. Se por um lado as inovações permitem ganhar escala de produtividade e crescimento econômico, por outro lado abrem espaço para riscos até então impensáveis, não dimensionáveis, exatamente por estarmos lidando com uma ferramenta nova, que gera impacto muito além do ambiente de negócios, mas também na sociedade em sua totalidade.

Alguns dos pontos onde a inteligência artificial impacta diretamente os serviços públicos é no âmbito da saúde, educação, militar e jurídico. O uso indiscriminado de tais ferramentas por pessoas não qualificadas de modo devido pode incorrer na geração de erros graves em uma velocidade bem além do que essas pessoas poderiam ocasionar sem o uso da inteligência artificial generativa.

Um desses impactos seria o uso da IA generativa para análise de imagens e diagnóstico de doenças. Os algoritmos podem fazer essas análises comparando um volume muito maior de imagens que um especialista poderia fazer manualmente. Isso daria maior assertividade e uma visão mais ampla sobre o problema. Este é o lado positivo, porque, como os algoritmos trabalham com métodos matemáticos, eles responderão com a assertividade de um profissional da área. Eles podem dar recomendações que otimizam o processo de tomada de decisão do profissional especializado, mas não substituem o olhar humano de quem conhece todo o contexto das imagens e do caso do paciente em si. Caso o profissional que faz uso da IA generativa apenas utilize a resposta do algoritmo sem ponderar, ele pode estar cometendo um erro grave. Nesse caso, de quem é a culpa em caso de erro da patologia do paciente? Do especialista ou do algoritmo?


Por exemplo, um usuário pede ao algoritmo para gerar um texto sobre os sertões brasileiros, e por acaso ele gera um texto semelhante ao livro Grande sertão: veredas, de Guimarães Rosa, isso seria um plágio?


Temos situações ainda onde o usuário pede ao algoritmo para gerar imagens de pessoas violentas, e ele apresenta imagens de pessoas afrodescendentes. Isso seria um preconceito racial do algoritmo?

As respostas para os questionamentos citados estão essencialmente ligadas ao modo com que esses algoritmos são treinados e utilizados pelas organizações e pelos usuários finais. E o impacto da utilização equivocada pode gerar conflitos na sociedade.

Nesse sentido, vários países e blocos econômicos têm discutido regras para o uso da inteligência artificial.


Em 2021, a União Europeia iniciou um grupo de estudos para regulamentar o uso de inteligência artificial no bloco econômico. Tendo sido este bloco o precursor das leis de proteção de privacidade de dados (GDPR[32]), mesmo antes da popularização do uso da “IA generativa”, eles iniciaram esse trabalho de análise do impacto dessa nova tecnologia na sociedade civil.



A iniciativa ficou conhecida como “AI Act[33]” ou Lei da Inteligência Artificial, e consiste em garantir que os sistemas de IA utilizados na União Europeia sejam seguros, transparentes, rastreáveis, não discriminatórios e respeitadores do ambiente. O foco é estabelecer uma definição uniforme e neutra em termos tecnológicos, a ser aplicada em futuros sistemas de IA. A lei europeia estabelece parâmetros de riscos aceitáveis, riscos elevados, requisitos de transparência e apoio à inovação. Ainda há muita discussão em torno da lei aprovada em 2024, porém foi o primeiro bloco econômico a estabelecer regras claras nesse sentido.



Nos Estados Unidos, em 2023, o presidente John Biden publicou uma ordem[34] que obriga grandes empresas de tecnologia a compartilharem com o governo seus projetos de desenvolvimento de novos algoritmos de inteligência artificial, para que o processo seja avaliado em termos de impacto a riscos nacionais. Não se trata de uma lei como a da União Europeia, mas um direcionamento geral. Nos Estados Unidos, alguns estados ampliaram as regras de direitos autorais, contemplando agora o advento do uso de “IA generativa”, bem como as regras de proteção de dados privados no treinamento desses modelos.


No Brasil, desde 2022, está em tramitação no Senado o Projeto de Lei n° 2338 de 2023, que tem como objetivo regulamentar o uso de tecnologias de inteligência artificial e tomou como referência o rascunho elaborado pela comissão de juristas formada em 2022. Nesse projeto de lei, consideram-se como princípios da inteligência artificial a transparência, segurança e confiabilidade; proteção da privacidade, dos dados pessoais e do direito autoral; e respeito à ética, aos direitos humanos e aos valores democráticos.


Em resumo, a inteligência artificial generativa, apesar de ser um grande salto diante do que tínhamos como inteligência artificial tradicional, está longe de se equiparar 
à inteligência humana, em termos de contextualização, compreensão e consciência. Porém, ela potencializa as capacidades humanas positivas, como pesquisas científicas nas mais diversas áreas do conhecimento, na criação de imagens e sons para viabilizar novas técnicas de aprendizado e facilitar a comunicação entre povos. Pode também facilitar a produção de informações falsas, criar e ajudar a pesquisa e o desenvolvimento de armas, dentre outras ações destrutivas características da sociedade humana.


Sendo a inteligência artificial alimentada pelos dados que nós humanos produzimos, ela reproduz em alta velocidade as características positivas e negativas da humanidade.

Criar mecanismos de regulamentação para o uso responsável da inteligência artificial é fundamental para que possamos saber equilibrar o desenvolvimento tecnológico e o convívio respeitoso e igualitário entre todas as populações do planeta. O exemplo mais simples de uso equivocado da inteligência artificial ocorre quando a treinamos com dados que não representam na devida proporção a realidade do contexto que buscamos atuar com a IA generativa. Se estamos desenvolvendo uma aplicação de IA generativa para a área de saúde infantil, precisamos ter nos dados que ela será treinada com uma representação equilibrada de todas as características do público considerado “infantil”, não somente na faixa etária, mas características étnicas, demográficas e econômicas que possam impactar em um diagnóstico de qualquer doença desse público, para que não haja segregação de nenhum subgrupo em específico. A isso denominamos o controle do “viés” ou “bias”.

Na elaboração de regras para implementação do uso responsável de inteligência artificial, esse é um dos temas fundamentais. Outro ponto é em relação à propriedade intelectual, pois quando um algoritmo gera uma nova imagem ou um texto com base nos dados em que foi treinado, ele precisa mencionar a fonte referencial. Com isso, mitigamos os problemas de direitos autorais.

Também é necessário prever limites na geração de conteúdos considerados ofensivos ou discriminatórios. É possível criar mecanismos de regras na elaboração de respostas que apontem o que o algoritmo pode e o que não pode responder.

Dessa forma, podemos compreender que a inteligência artificial não foi criada para substituir seres humanos, mas sim para otimizar os processos de trabalho que demandam análise de grandes volumes de informações, comparações e levantamento de hipóteses.

Precisamos capacitar as pessoas para a utilização desse novo instrumento de trabalho através do letramento digital, ampliando nas disciplinas acadêmicas o desenvolvimento das capacidades de raciocínio lógico, interpretação de texto e senso crítico.

Desde a Revolução Industrial, educamos seres humanos para repetir frases, decorar fórmulas e simplesmente deixar de pensar, refletir, observar e criar inovações.

Transformamos humanos em robôs teleguiados e tememos que as máquinas os substituam.

Aqueles que seguirem se mantendo longe da busca pelo conhecimento e optarem por repetir regras e processos sem os avaliar serão facilmente substituídos por um algoritmo, pois isso as regras matemáticas fazem bem melhor que qualquer humano. Porém, quem buscar o conhecimento e se dedicar a inovar de posse dessa nova ferramenta, decerto se destacará nesta nova era.

Sendo assim, a inteligência artificial agora não é mais uma disciplina da área de tecnologia da informação, mas sim algo fundamental na formação de todos os tipos de profissionais, já que ela se tornou uma ferramenta básica de trabalho em qualquer setor da economia.

Os países que investirem na educação e capacitação de sua força de trabalho certamente se tornarão líderes nesse novo contexto global.

Sim, temos riscos como sempre, já que a humanidade ainda não evoluiu o suficiente para erradicar suas características primitivas, como a violência, o egoísmo e a falta de escrúpulos. Porém, temos a oportunidade de transformar nossa sociedade em um lugar menos hostil quando dermos a todos a oportunidade de ter tempo para pensar novas soluções para velhos problemas.
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Capítulo 2.2

A evolução da IA no Brasil

Fernanda Spinardi





Você já usou inteligência artificial hoje? Se você se deslocou pela cidade usando um transporte por aplicativo, como o Uber, ou evitou o trânsito em seu trajeto sendo guiado por um mapa digital, como o Waze; se fez uma compra pela internet em sites como Amazon.com ou Mercado Livre; se pediu uma refeição pelo iFood; se conversou com assistentes virtuais, como a Alexa; se ouviu uma playlist sugerida para você pelo YouTube, pelo Spotify ou pela Amazon Music, ou buscou um filme ou uma série num serviço de streaming, como a Netflix ou o Prime Video; então, a resposta é sim!



Não é de hoje que a inteligência artificial deixou os roteiros de filme de ficção e os bastidores do mundo da tecnologia, para se tornar parte integrante do dia a dia de bilhões de pessoas. Diferentes setores fazem uso produtivo de Inteligência Artificial (IA) e Aprendizagem de Máquina (ML, do termo em inglês Machine Learning) há quase três décadas. A Amazon Web Services (AWS), que é a divisão de computação em nuvem da Amazon, reportou em 2024 ter mais de 100 mil clientes de todos os tamanhos e no mundo todo, utilizando IA e ML para transformar a experiência em todos os setores.



Mais recentemente, um ramo da inteligência artificial ganhou as manchetes, a chamada IA Generativa (GenAI, do termo em inglês Generative Artificial Intelligence). A GenAI usa uma categoria de modelos de aprendizado de máquina denominados modelos de fundação. São modelos matemáticos bem grandes, que usam uma enorme massa de dados para seu treinamento. Esses modelos são capazes de criar conteúdos, por isso o nome “generativa”. Os conteúdos gerados podem assumir forma de texto, imagem, áudio e vídeo. Esse lançamento, ou melhor, relançamento, provocou um alvoroço no mundo da tecnologia. Empresas desenvolvedoras de modelos de GenAI saltaram para avaliações de valor de mercado na casa dos bilhões de dólares, e a fabricante de hardware especializado para IA, a NVIDIA, ultrapassou 1 trilhão. A McKinsey[35] estima que a IA tem o potencial de adicionar US$ 13 trilhões à economia global até 2030, sendo esperado um aumento de 5% no Produto Interno Bruto (PIB) da América Latina em virtude da IA no mesmo período.


Mas como uma tecnologia dos anos 1950, que povoou o imaginário popular com previsões de um futuro ficcional distante, ressurgiu como uma possibilidade de transformar a economia e a vida em sociedade?


IA na linha do tempo


O termo “Inteligência Artificial” surgiu em 1956, durante a Conferência de Dartmouth (EUA). Nos anos subsequentes, os trabalhos se concentraram na solução de problemas matemáticos complexos e nos primeiros ensaios para criar máquinas que pudessem reproduzir comportamentos humanos[36]. Em 1966, Joseph Weizenbaum criou o software “Eliza”, o primeiro a simular um diálogo entre um humano e um robô de conversação, hoje popularizado como chatbot. Já no Brasil, os primeiros esforços em IA foram registrados nos anos 1970, através de estudos pioneiros[37] em instituições de ensino e pesquisa, como a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), e o Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação da Universidade de São Paulo (ICMC-USP).



Entretanto, apesar dos inúmeros estudos acadêmicos, a inteligência artificial não foi aplicada de forma prática por mais 30 anos (entre 1966 e 1997). Essa fase de estagnação passou a ser chamada de AI Winter[38]. Estudiosos como Roger Schank e Marvin Minsky[39] atribuem essa hibernação à quebra da alta expectativa (hype) construída em torno da IA, cujos primeiros experimentos resultaram em frustração e na descrença de sua viabilidade a curto prazo. Isso teria gerado um efeito de pessimismo em cadeia nas comunidades de pesquisa e na imprensa, afetando posteriormente o apetite dos fundos de investimento. De forma curiosa, nesse mesmo período a inteligência artificial ganhou o imaginário popular através de produções de cinema que se tornaram grandes sucessos de bilheteria e ícones da ficção científica, como: Blade Runner (1982), O Exterminador do Futuro (1984) e The Matrix (1999)[40].



“Pela primeira vez na história da humanidade eu vi algo similar a um intelecto artificial.” Garry Kasparov, grão-mestre enxadrista e campeão mundial de xadrez, referindo-se ao IBM Deep Blue.



A inteligência artificial só voltou a ganhar notoriedade quando o Deep Blue se tornou o primeiro computador a ganhar uma competição de xadrez contra o campeão mundial Garry Kasparov, em 1997. O Deep Blue foi desenvolvido pela IBM e, usando o poder computacional de 11 bilhões de FLOPS[41], avaliava até 200 milhões de posições de xadrez por segundo. Esse evento é considerado um ponto de inflexão na história dos supercomputadores e dá início a uma nova fase da IA, agora direcionada à solução de problemas específicos através dos sistemas especializados (modelos para resolver tarefas bem definidas).



No fim dos anos 1990, a necessidade de facilitar o acesso à recém-lançada internet impulsionou o uso da IA em sistemas de navegação e busca. Você pode não se lembrar, mas existiu um tempo em que, para encontrar algo na internet, era preciso conhecer o endereço (link) da página. Enquanto nos Estados Unidos surgiram buscadores como Yahoo e Google, aqui no Brasil estudantes universitários desenvolveram o Cadê? e o Buscapé. Este último eu vi nascer das mentes empreendedoras de dois dos meus então estagiários no Laboratório de Redes da Universidade de São Paulo (LARC-USP), Romero Rodrigues e Rodrigo Borges. O Buscapé, lançado em 1998 como um comparador de preços, entrou para a história como o primeiro empreendimento a ser considerado uma startup no Brasil[42], tornou-se um dos maiores provedores de serviço de comércio eletrônico e foi adquirido por US$ 342 milhões em 2009. O Google, desde então, incorporou novos modelos de negócio sobre seu buscador, incluindo anúncios, geração de conteúdo e mapas, dentre outros. Outras empresas “ponto com”[43] investiram em modelos de decisão baseados em dados. A Amazon, por exemplo, criada em 1997, passou a analisar o histórico de navegação e de compra de seus clientes para apresentar recomendações personalizadas de produtos. Esse movimento resultou em aumento da satisfação do cliente, alavancou as vendas e fez da empresa uma referência na transformação da experiência de consumo. A Amazon se tornou uma das líderes mundiais no desenvolvimento e no uso da inteligência artificial em diferentes tarefas, desde a recomendação de produtos, o planejamento e a operação da sua cadeia logística, a robótica aplicada em seus centros de distribuição, a produção de conteúdo e até o combate a produtos falsificados.



No início dos anos 2000, os conjuntos de dados (data sets) ganharam volume na casa dos petabytes, combinando dados estruturados e não estruturados. O termo Big Data foi ressignificado como a área do conhecimento que estuda como tratar, analisar e obter informações a partir de conjuntos de dados de grande volume[44]. E o cientista de dados Clive Humby cunhou a expressão “O dado é o novo petróleo”, no contexto de que precisa ser processado para se extrair o valor. No campo da conectividade, a Vivo foi a primeira operadora a oferecer o 3G no Brasil, em 2004, iniciando a fase de acesso a aplicativos e dados através de dispositivos móveis (smartphones). Entre os anos de 2009 e 2015, o número de acessos de banda larga móvel cresceu 3.808% (a banda larga fixa cresceu 286% no mesmo período[45]), sendo que a FGV aponta que já temos mais smartphones que brasileiros[46], desde 2022.


A combinação da conectividade à internet, da capacidade de processamento da nova geração de computadores, da organização das grandes massas de dados e do apetite de inovação das “ponto com” foi decisiva para reacender projetos e pesquisas no campo da inteligência artificial e do aprendizado de máquina. Por outro lado, o acesso à tecnologia ainda estava restrito às instituições e empresas com capacidade financeira relevante. E, no Brasil, ainda mais dependente da importação de equipamentos de ponta.


A nuvem como instrumento de democratização da tecnologia e da inteligência artificial

A computação em nuvem nasceu em 2006, com o lançamento da Amazon Web Services, e se tornou a principal catalisadora para a ampliação do uso comercial de IA e ML. Empresas de todos os tamanhos passaram a ter acesso a recursos de Tecnologia da Informação (TI) como computação, armazenamento, bancos de dados, segurança e IA, conforme sua necessidade. A AWS, responsável por manter a infraestrutura de tecnologia em um ambiente seguro, passou a disponibilizar esses recursos para serem acessados pelas empresas-clientes através da internet. Clientes da nuvem se beneficiam de ter acesso instantâneo aos recursos de TI para desenvolver e executar suas cargas de trabalho. As capacidades podem aumentar ou diminuir sob demanda, e as empresas pagam exclusivamente pelo que usam. Viabilizadas pela acessibilidade e elasticidade da nuvem, empresas do setor de entretenimento, educação, mobilidade, logística, varejo, saúde, mídia social, finanças, governo, dentre outros, vêm transformando de modo completo a experiência de seus usuários, estabelecendo um novo padrão de atendimento e abrindo novas oportunidades de receita.


A Netflix, por exemplo, começou como uma loja online de aluguel de DVDs que eram enviados pelos Correios, migrou de seus centros de dados próprios para a nuvem[47] e se tornou a líder mundial no serviço de distribuição de vídeos online[48] (streaming). O uso de IA na Netflix, desde então, vai muito além dos sistemas de recomendação, permeando todos os aspectos do negócio, da otimização da entrega de conteúdo e até o combate à pirataria.



A migração para a nuvem é um marco na vida do iFood, pois permitiu que a tecnologia deixasse de correr atrás do negócio, e hoje a tecnologia é o que propulsiona o crescimento do iFood, principalmente com machine learning… (Gabriel Pinto, diretor de tecnologia do iFood, 2018[49]).



Outro caso é o do iFood, uma empresa brasileira de tecnologia, criada em 2011. Seu modelo inovador de negócio utiliza uma plataforma digital para conectar consumidores, entregadores, restaurantes e varejistas, a fim de transportar compras e refeições até os clientes. O iFood encontrou na nuvem a ferramenta para centrar seu negócio no uso massivo de tecnologia e IA. A empresa precisou transformar não só seus sistemas próprios, mas também influenciar uma transformação em todo o seu ecossistema de atuação, digitalizando estabelecimentos comerciais e modernizando a interação com consumidores e entregadores. Como resultado, o iFood movimentou, direta e indiretamente, R$ 97 bilhões em valor bruto da produção no ano de 2022, impactando 0,53% do produto interno bruto do Brasil[50]; e está entre as 10 empresas mais inovadoras da América Latina[51].



A inteligência artificial cara a cara com o brasileiro


Em meados de 2010, a IA começa a ganhar contornos de personagem com participação ativa na vida cotidiana. Assistentes virtuais controlados por voz, como a “Alexa”, da Amazon (2014), mudaram o modo de interação das pessoas com a tecnologia dentro de casa. Ao mesmo tempo, impulsionaram avanços significativos no processamento de linguagem natural e nas tecnologias de reconhecimento de voz. Por trás da Alexa estão mais de 30 modelos de ML, que, somados às integrações através de uma plataforma aberta, dão amplitude às suas habilidades (skills). Presente em mais de meio bilhão de dispositivos no mundo, a Alexa trata dezenas de milhões de interações por hora[52], de respostas a curiosidades, jogos e automação residencial. Na minha casa, a Alexa até corrige tarefas escolares! Outro caso de sucesso é a “Lu do Magalu”, criada pelo Magazine Luiza como um chatbot para ajudar no atendimento a clientes. Ganhou espaço como “vendedora digital”, tornando-se um ativo ominicanal. Em 2022, atingiu status de celebridade virtual, com mais de 31 milhões de seguidores nas redes sociais, à frente de ícones como a Barbie[53].



Nessa mesma década, outro ramo da IA se popularizou: o reconhecimento facial. Seus modelos identificam e medem características faciais a partir de uma imagem, e determinam se duas imagens distintas são de uma mesma pessoa. Sistemas de segurança biométrica passaram a utilizar esses algoritmos para identificar e autenticar indivíduos para controle de acesso, prevenção a fraudes e segurança pública. Suas primeiras aplicações práticas, entretanto, foram controversas e levantaram a discussão sobre viés algorítmico[54], proteção de dados e regulamentação.



Figura 1 – Mapeamento do uso de reconhecimento facial pelas forças de segurança pública no Brasil.
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Fonte: Nunes; Silva; Oliveira (2023)[55].



No Brasil, eventos internacionais de grande repercussão e público, como a visita do papa Francisco (2013), a Copa do Mundo (2014) e as Olimpíadas (2016), impulsionaram a experimentação do reconhecimento facial na segurança pública[56]. Até que, em 2019, o Brasil registrou a primeira prisão com ajuda da biometria da face, durante o Carnaval, em Salvador. Desde então, já são mais de 1.438 prisões[57] na Bahia. A adoção de sistemas semelhantes para a identificação de procurados pela Justiça se proliferou para os demais estados da federação, como mostra a Figura 1.



A produção de mídia sintética também se popularizou através do surgimento das chamadas deep fakes. A técnica que combina ML e reconhecimento facial cria ambientes e personagens realistas e é amplamente utilizada na indústria de jogos. Ganhou notoriedade ao ser usada para adulterar conteúdos originais e produzir fotos, áudios e vídeos falsos de políticos e personalidades.



A era da inteligência artificial generativa


“Foi definitivamente uma surpresa ver o quanto as pessoas começaram a usar. Trabalhamos tanto nesses modelos que esquecemos o quão surpreendentes eles podem ser para o mundo” (OpenAI sobre o ChatGPT, 2023[58]).



Em 2022, o público tomou conhecimento de uma nova modalidade de chatbot, capaz não só de interagir de forma conversacional, mas também de criar suas próprias respostas: o ChatGPT da OpenAI. Em apenas 5 dias após seu lançamento, o ChatGPT ultrapassou a marca de 1 milhão de usuários, um recorde quando comparado a outras aplicações populares. A Netflix, por exemplo, levou aproximadamente 4 anos, o Twitter 2 anos, o Facebook 10 meses, e o Instagram 3 meses para alcançar a mesma marca[59]. Nos 3 meses subsequentes, o chatbot chegou a 100 milhões de usuários, porém, ao que parece, nem mesmo a OpenAI previa tamanha repercussão. Em sua página de lançamento, convidou usuários a experimentarem e darem seu feedback, enquanto já apontava as limitações do modelo: “ChatGPT às vezes escreve respostas que soam plausíveis, mas não estão corretas” e “Ainda que tenhamos feito esforços para fazer o modelo recusar solicitações inapropriadas, às vezes pode responder a instruções prejudiciais ou exibir comportamento enviesado.”[60]



O ChatGPT utiliza versões do GPT (Generative Pre-Trained Transformers), que pertencem a uma categoria de modelos de fundação capazes de capturar padrões complexos de linguagem; são os chamados LLMs (do inglês, Large Language Models). Os LLMs são um avanço significativo na pesquisa de IA, pois podem ser usados para automatizar uma ampla gama de tarefas que vão desde tradução e resumos de documentos, construção de websites, desenhos visuais, criação de animações, escrita de códigos, pesquisa de tópicos complexos e até mesmo escrita de livros e composição de músicas e poemas, tudo isso em poucos segundos. Versões desses modelos já vinham sendo testadas desde 2018, e a popularidade gerada pelo ChatGPT acelerou os planos de gigantes da tecnologia, despertou investidores e provocou discussões sobre aplicabilidade, riscos e regulamentação. Segundo a Bis Research, o mercado de LLM está avaliado em US$ 6,4 bilhões em 2024, com expectativa de atingir US$ 85,6 bilhões até 2034[61]. Entre os principais participantes desse mercado estão desenvolvedores como OpenAI, Anthropic, AWS, Meta, AI21 Labs, Cohere, Microsoft e Google. No Brasil, a startup Maritaca AI, fundada por pesquisadores da Unicamp, desenvolveu o “Sabiá”[62], LLM próprio treinado na língua portuguesa, que habilita o chatbot MariTalk.



As aplicações práticas de IA generativa são inúmeras. A Mckinsey avaliou 63 casos de uso em diferentes indústrias e funções de negócio. O estudo concluiu que a IA generativa tem um potencial de geração mundial de US$ 4,4 trilhões/ano. As principais áreas a se beneficiarem seriam: operação de clientes, marketing & vendas, desenvolvimento de software, e pesquisa & desenvolvimento. Dentre as indústrias, os maiores impactos estariam previstos em finanças (US$ 340 bilhões/ano), tecnologia (US$ 460 bilhões/ano) e varejo (US$ 660 bilhões/ano)[63]. No setor público se destacam saúde (US$ 260 bilhões/ano), educação (US$ 230 bilhões/ano) e governo (US$ 110 bilhões/ano).



No Brasil, a IDC considera que a inteligência artificial generativa está em passos iniciais, entretanto prevê que empresas amadureçam o uso da tecnologia em casos concretos. A expectativa é de que o mercado total de IA (tradicional e generativa) supere os RS$ 2,2 bilhões em 2024[64].



O uso prático da inteligência artificial no Brasil


As estatísticas de uso atual de inteligência artificial no Brasil variam. Segundo pesquisa da Logicalis de 2023, 47% das empresas brasileiras usam IA no dia a dia[65]. O estudo da Edelman, do mesmo ano, aponta para 74% das micro, pequenas e médias empresas afirmando o uso de IA[66].



No mercado financeiro, por exemplo, a IA é considerada uma das principais ferramentas para a modernização do segmento. Segundo pesquisa da consultoria PwC (2024), 74% das empresas afirmam que a IA generativa vai melhorar produtos e serviços no setor nos próximos 12 meses[67]. O Itaú, maior banco da América Latina, com cerca de 56 milhões de usuários, apostou em melhorar a velocidade, a flexibilidade e a escalabilidade de sua infraestrutura para seus mais de 1.100 cientistas de ML. O centro de dados local do banco havia se tornado um gargalo, cujo tempo de aquisição e instalação de servidores atrasava as atividades da equipe de ciência de dados. Em 2020, o Itaú passou a mover suas cargas de trabalho para a nuvem e integrou todas as etapas de desenvolvimento de ML. Como resultado, reduziu o tempo para levar modelos de IA para produção de 6 meses para 5 dias, aumentou a produtividade da equipe de TI, reduziu custos[68] e acelerou o aprimoramento da experiência do cliente.



O varejo também vem se transformando significativamente através da tecnologia e da inteligência artificial ao longo dos últimos vinte anos. A relação entre clientes, fornecedores e varejistas foi reinventada a partir da integração dos canais de venda, das interações personalizadas, da otimização logística e da ampliação da oferta. A relação do cliente com o produto também mudou. Além das características ressaltadas pelas equipes de marketing dos fabricantes, os compradores também contam com a avaliação franca de outros clientes para orientar suas decisões de compra. Segundo as pesquisas[69], os clientes valorizam essa nova experiência, sendo que 80% afirmam considerar mais as lojas que dispõem de tecnologia. Nos bastidores, as empresas varejistas também se reinventaram, como no combate à pirataria. Em seu Relatório de Proteção de Marcas[70], a Amazon divulgou ter investido o equivalente a R$ 6 bilhões e empregado 15 mil pessoas, incluindo cientistas de ML, desenvolvedores e tecnologia de IA, para proteger consumidores e marcas. Empregando uma variedade de modelos de ML e incluindo visão computacional para detecção de logos, formatos e padrões, a Amazon apreendeu e dispôs de mais de 7 milhões de produtos falsificados no mundo todo em um ano.



O varejo brasileiro desponta diante do cenário mundial no que se refere a desenvolvimento tecnológico, com exemplos como o do já mencionado iFood. A empresa desenvolveu uma plataforma MLOps (do inglês Machine Learning Operations) para automatizar o desenvolvimento e a implantação de modelos. Dessa forma, o uso de IA pode ser ampliado para resolver inúmeros casos de negócios como: a previsão de tempo das entregas, a automatização de listas de compras e as entregas por robô[71]. Num outro caso, a Gimba, líder de varejo no fornecimento de materiais essenciais e suprimentos para 300 das 500 maiores empresas do Brasil, substituiu o processo manual de inserção e atualização de produtos no catálogo por uma ferramenta de IA generativa. Como resultado, o tempo dedicado ao cadastro de produtos caiu 84%, de 13 minutos para 2 minutos por item[72].



A aplicação da IA na saúde tem crescido perceptivelmente, sobretudo nas áreas de eficiência operacional, diagnóstico de doenças por imagem, pesquisa de tratamentos personalizados e desenvolvimento de medicamentos. É o caso da Unimed BH, cooperativa de médicos que atua na região metropolitana de Belo Horizonte e um dos cinco maiores planos de saúde do Brasil. Com mais de 5 mil médicos e 1,2 milhões de clientes, recebe mais de 180 mil solicitações de procedimentos por mês. A cooperativa organizou 3TB de informação em um data lake[73] e passou a usar modelos de ML para classificar e aprovar 96% dos procedimentos sem intervenção humana. Como resultado, reduziu o tempo de resposta das solicitações para 90 segundos, sendo reconhecida como uma das empresas mais inovadoras do país pelo Valor Econômico, em 2023[74].


Durante a pandemia de Covid-19 em 2020, o Hospital das Clínicas (HC) da Universidade de São Paulo usou IA para diagnosticar a doença a partir da análise de imagens de raio-X e tomografia. Mais recentemente, em 2024, o InovaHC, núcleo de inovação tecnológica do HC, lançou um laboratório de IA generativa que reúne pesquisadores, estudantes e empreendedores para criar aplicações que promovam maior eficiência para os processos diagnósticos da saúde pública. O primeiro projeto, batizado de GAL (Gerador Adaptativo de Laudos), utiliza modelos para sumarizar informações necessárias para compor os laudos de exames. Em fase de teste, GAL pretende reduzir o tempo gasto por radiologistas para gerar laudos, aumentando a eficiência do processo de entrega do diagnóstico. Já o INSS passou a usar IA para detectar fraudes em atestados médicos usados na requisição do auxílio-doença e reduzir o prazo para concessão do benefício.


A pandemia também fomentou o uso da IA na educação. A Somos Educação é uma empresa de ensino básico que reúne sistemas como Anglo e Mackenzie. A Somos criou o “Plurall”, uma aplicação pedagógica digital para todos os seus selos, utilizando computação em nuvem. Desde então vem incorporando IA para otimizar o tempo do professor em atividades como planejamento de aulas e criação de materiais e provas. Outro exemplo é a Educacross, especializada em aprendizagem adaptativa por jogos digitais. A empresa utiliza IA para desenvolver jornadas de aprendizado personalizadas. Como resultado, professores reduziram o tempo de construção das trilhas de ensino de em média 25 minutos para segundos. A solução também permite identificar as habilidades e áreas do conhecimento de maior facilidade ou dificuldade para cada aluno, tornando suas recomendações mais assertivas[75]. Os alunos brasileiros também estão buscando a IA por conta própria. Segundo pesquisa da Chegg.org, que entrevistou estudantes em 15 países, 52% dos universitários no Brasil usam IA nos estudos[76] (acima da média global de 40%).



A Justiça brasileira se tornou pioneira no uso de tecnologia, impulsionada pela complexidade e dimensão dos seus desafios (o Tribunal de Justiça de São Paulo, por exemplo, é o maior do mundo em número de processos). A digitalização do Judiciário brasileiro a partir da Lei do Processo Eletrônico, decretada em 2006, foi vital para os avanços atuais em IA. Em 2020, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) instituiu o “Sinapses”[77], originalmente desenvolvido no Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO), como plataforma nacional de armazenamento, treinamento, distribuição e auditoria de modelos de IA para o Judiciário no Brasil. Em 2022, já havia registro de um total de 63 projetos de IA em produção em 53 tribunais[78]. O destaque está na Justiça estadual, sendo que os estados com maior número de projetos são: Rondônia, Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Paraná. Os principais casos de uso são: análise e sumarização de texto, identificação de documentos, triagem de processos, automação de fluxo de trabalho e reconhecimento de imagem.



Os próximos passos da IA no Brasil

“Eu prefiro citar Raul e dizer que sou uma metamorfose ambulante” (Alexa, 2024).


Os principais marcos que influenciaram a pesquisa e o desenvolvimento da inteligência artificial ao longo dos últimos 74 anos estão representados na Figura 2, a seguir. Pode até parecer bastante tempo, mas se considerarmos o potencial a ser explorado através da aplicação da IA tradicional e generativa no futuro, podemos dizer que são apenas os primeiros passos de uma longa e promissora jornada. Sentimento também traduzido no bom humor da Alexa, que quando perguntada se é uma forma de IA, responde: “Eu prefiro citar Raul e dizer que sou uma metamorfose ambulante![79]”


Figura 2 – Inteligência artificial na linha do tempo
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Fonte: elaborada pela autora.

A história da IA nos ensina que existem pelo menos três fatores-chave que alavancam o desenvolvimento e a utilização produtiva de modelos cada vez mais elaborados: os dados, a tecnologia e o capital humano. Ao longo das últimas décadas, essas três dimensões evoluíram em ritmos distintos e particulares, até que mais recentemente atingiram patamares que, combinados, expuseram a inteligência artificial generativa para o grande público. Mas o que nos trouxe até aqui não parece ser suficiente para nos levar ao promissor futuro desenhado por GenAI (Figura 3).

Tratar de inteligência artificial sem abordar dados é o mesmo que avaliar a qualidade de um produto observando apenas a linha de produção, sem levar em conta a matéria-prima. Mas qual é a qualidade da matéria-prima “dados” no Brasil?

Figura 3 – Ilustração de futuro criada por IA generativa (Amazon Bedrock - Modelo SDXL 1.0)

[image: ]

Fonte: elaborada pela autora.

Temos uma das maiores populações mundiais e também uma das mais diversas no que se refere à raça, gênero, condições socioeconômicas e geográficas. Somando-se à nossa biodiversidade, tudo isso pode fazer do país um dos maiores acervos de dados do mundo. Como uma matéria-prima, os dados têm valor de mercado. Indústrias como a farmacêutica, por exemplo, têm grande interesse em dados de saúde populacional para desenvolvimento de novos medicamentos. Dados também orientam as políticas públicas tanto de longo prazo quanto as emergenciais. Em 2022, o estado do Rio de Janeiro utilizou imagens capturadas por drones para definir a estratégia de suporte à cidade de Petrópolis, durante os eventos de deslizamento de terras.
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